
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 512.935 - MG (2019/0155381-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : JOÃO GANGINI 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  CRIMES DE RESPONSABILIDADE. ART. 1º, 
INCISOS I E XIII, DO DECRETO-LEI N. 201/67. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  ART.932, 
III, CPC. ART. 34, XVIII, "A", E XX, DO RISTJ. SENTENÇA DE 
PRIMEIRO GRAU CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE SEGUNDO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O art. 932, III, do CPC, estabelece como incumbência do 
Relator "não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida". 
Na mesma linha, o RISTJ, no art. 34, inc. XVIII, "a" e XX, dispõe, 
respectivamente, que o relator pode decidir monocraticamente para "não 
conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou daquele 
que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida", bem como "decidir o habeas corpus quando for 
manifestamente inadmissível, intempestivo, infundado ou improcedente, 
ou se conformar com súmula ou jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou as confrontar" 
(grifei). 

II - O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, assentou 
que está autorizada a execução provisória da pena após o julgamento em 
segunda instância, ressalvadas as hipóteses em que seja possível a 
superação do entendimento pela existência de flagrante ilegalidade, seja 
por meio da concessão de habeas corpus ou quando atribuído efeito 
suspensivo a eventual recurso especial ou extraordinário.

III - Diante desse contexto, na hipótese, mostra-se possível a 
execução provisória da pena, tal como já consignado pelo col. Supremo 
Tribunal Federal, pois houve o esgotamento das instâncias ordinárias. 
Acrescente-se que esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que 
não há reformatio in pejus na determinação de imediato cumprimento 
pelo Tribunal de origem, isso porque a medida se insere dentro de sua 
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competência revisora, ou seja, independe de recurso do órgão acusador e 
do deferimento de liberdade provisória na sentença apelada. 

IV - O agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de 
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
 

  

Documento: 101756012 Página  2 de 2

Edição nº 2771 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 08 de Outubro de 2019   Publicação: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 9F11BE35-FCA7-462E-BAD6-F146CF71905F


